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TERMO DE CON'INATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATARINA E A EMPRESA RAFAEL PA.RREIRA
GOIS EIRELI - ME.

A Universidade Federal de Santa Calarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela Ini n' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001-82. com
sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. Jair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49, domvante denominada CONTRATAlq'lE. e
a empresa RAFAEL PARREIRA GOÊS EIRELI - ME inscrita no CNPJ/MF sob o n' 1 1 .804.441/000 1-62.
sediada na Praça dos Tmba]hadores, n' 607 -- Setor Norte, CEP 38300-232, Município ]tuiutaba, Estado de
Minas Gerais, doravante designada CONA'RATEADA, neste ato representada peão Sr. Jogo Dantes de(bois
Junior, devidamente inscrito sob o CPF n' 556.051.256-72, tendo em vista o que consta no Processo n'
23080.011162/2018-63 e em observância às disposições da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1 993, da Lei n'
[0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n' 2.271, de 7 de julho de 1997 e da instrução Normativa
SEGES/MPDG n' 05/2017 e suas altemções, resolvem celebíw o presente Termo de Contrato, deconente do
Pregão n' 59/2018 -- ARP n' l0/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 0 obUeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para execução de
serviços de Recuperação e Tratamento de Trincar em Paredes de Alvenaria e Pintura nas Edificações
e Áreas Externas da Universidade Federal de Santa Catarina, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Temia de Referência, anexo do Edital

1.2. Este Temia de Contrato vincula-se ao Edital do Pagão, identiâcado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição

1.3. Objeto da contratação:

Item l)escrição
Unid.

medida Qtd. Valor Total Unitário
com BDI (R$)

Valor Total
com BDI (RS)

2

LOCACAO DE AlqDA]ME
METÁLICO TUBULAR DE
ENCAIXE TmO DE TORNE. COM
Ll\RGURA DE 1.0 ATE 1.50 M E
AL'l'URA DE DE 1.0 M

h4/MES 3,00 25,}8 75,54

3
MONTAGEM E DESMONTAGEM
DE AlqD.MADE TUBULAR TnO
"TOlZlqE"

M 3,00 i6,25 48,75

4
PLATAFORMA M,eDEmA PARA
ANDAIME I'ULULAR
APROVEITAMENTO 20 VEZES

M2 2,00 4,08 l

7

ALUGUELDECADEIRA
SUSPENSA EM AÇO
(}AL VANUADO COM TRAVA

SEMANA 20,00 4,00 80.00

l



  QUEDAS CONFORME A NR-18,
PARA PINTURA EM FACHADAS        

8 ABERTURA DAS TRINCOS EM
v" M 151,00 1,12 169,12

9

FOR)qECIMENTO E APLICAÇÃO
DE FUNDO PREPAmOR DE
PAREDE, BASE AGUA,PARA
RECUPERAÇAODASTRnqcAS)   137,00 2,80 383.60

10

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO
DE MASTIQUE A BASE DE
ELASTOMEROS. REF
SELATRINCADASUVINILOtJ
SIMILAR, NAS I'RINCAS

M: 28,00 lO,oo 280.00

1 ]

PINTURA ELÁSTICA A BASE DE
ELASTOMEROS. REF
DENVERLASTIC. WALLFLEX OU
SIMILAR. MÍNIMO DE 4 DEMÃOS
CRUZADAS LARGURA ]5CM
ESTRUTUltl\DA COM TELA DE
POLIESTER NAS TRnqcAS

M 42,00 9,10 382.20

12

PINTURAELASTICAABASEDE
ELASTOMEROS. REF
WALLFLEX OU SIMILAR. ]
DEMÃOS LARGURA IOCÀ4. PARA
VEDAÇÃO DE MICROFISSURAS:
EM FAClIADAS   283.00 1,03 291,49

13

FORNECIME] HO E APLICAÇÃO
DE MASSA ACRILICA . REF
StJVINll, OtJ SIMILAR. 2
DEMÃOS LARGURA DE 15CM
PARAPINTURAEXTERNAE
INTERNAINCLUINDO
LIXAMENTO PARA
liECUPERAÇAODASTRINCAS)

M 123,00 3,82 469.86

14 REMOÇÃO DO REBOCO M2 22,00 4,01 88,22

17

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO
DE ClIAPISCO EM PAREDES
FRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA):
ESPESSURA 0.5CM.

Ml2 17,00 3,64 61,88

18
FORlqECIÀ4ENTO E EXECUÇÃO
DE REBOCO MASSA UNICA.
TRAÇO 1:2:8

M2 56,(» 20,00 1.120,00

19

LAVAÇAO DAS SUPERFICES
EXTERNAS COM LAVAJATO DE
ALTA PRESSÃO PROFISSIONAL
®.ÂNIMO 1600 LIBRAS - l IO
BAR),

M2 14.054.00 0,05  
20

LAVAÇAO DAS SUPERFICES
EXTEliNAS E INTERINAS COM
laPOCLORITODESODIO

M2 4.809.00 0,10 480.90

21
REMOÇÃO DE PINTURA COM
RASPAGEM. EM PAREDES
INTERNASOUEXTERNAS

M2 431,00 2,00 862.00

22

REMOÇÃO DE PINTURA A BASE
OLEO OU ESMALTE. COM USO
DE REMOVEDOR ESPECWICO
PARAQUALQUERTIPODE
SUBSTRATO (SUPERFICnS
À,ETÀLICAS. REVESTIMENTO
CERÂMICOS ENTRE OUTROS)

M2 347.00 5,01 1.738.47

23 FORNECIMENTO E APLICAÇÃO
DE FUl~DO PREPARADOR PARA M2 305,00 2,5 762,50

 



  PAREDES.BASEAGUA        
24

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO
l)E MASSA PVA. REF. SUVINIL
OU SIMILAR. 2 DEMÃOS PARA
PINTURAINTERNA.INCLUINDO
LIXAMENTO.

MZ 183.00 14,t5 2.589,45

25

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO
DE MASSA ACRnlCA. REF
SUVllül OU SIMILA.K 2
DEMÃOS PARA PINTURA
INTERNAINCLUINDO
LIXAMENTO

M: 606.00 25,45 15.422.70

26

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO
DE SELADOR ACRÍLICO.
REF. SUVINU OU SIMILAR. l
DEMÃO

M: 495.00 1,60 792,00

27

FORlmCIMENTO E APLICAÇÃO
DE TUTA ACRÍLICA FOSCA.
CORESDEFINIDASPELA
FISCALUAÇAO UFSC, REF
SUVINIL OU SIMILAR, LINl=IA
PREMIUM, CONFORME PBQP-U,
3 DEMÃOS. INCA,teNDO
LIXAMENTO.

M: 9.631,00 8,00 77.048,00

28

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO
DE TINTA GEMI-BRnHO. CORES
DEFINIDASPELA
FISCALUAÇAO UFSC, REF
SUVINIL OU SIMILAR. LINHA
PREMIUM, CONFORME pnQp-n,
3 DEMÃOS. INCLUllqDO
LIXAMENTO

M: 476.00 8,96 4.264.96

32

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO
DEF'UNDOSELADOREPO)a2
DEMÃO REF. SUVINE OU
SIMnAR CONFORME puQp-n:
INCLUINDO CATALUADOR E
DILUENTE

M2 29,00 34,51 1.000.79

33

PINTURA COM TINTA EPOXI.
BICOMPONENTE. ALTO BRILllO
3 DEMÃOS. REF SUVllal OU
SIMnAR. LINHA PREMIUM.
colWORME PBQP-n

M.2 29,00 68,68 1.991,72

35

PINTURA COM STAIN
IMPREGNANTE PA.RA MADEIRA
REF. OSMOCOLOR
ST.ÀINNATURAL OU SIMILAR.
TRÊS DEMÃOS. INCLUINDO
LIMPEZA LEVE E LIXAMENTO

M2 462.oo 8,00 3.696.00

39

PINTURA COM ESMALTE
SINTETICOACETINADO,REF
SUVINIL OU SIMILAR. NAS
CORESPADRÃOUFSC.LINlIA
PitEMIUM,CONFORME pnQp-n, 2
DEMÃOS INCLUINDO
LIXA.N4ENTO E l DEMÃO DE
l;UNDOPREPARADOR

M2 772,00 8,50 6.562.00

45

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO
DEPINTURADEFAIXASDE
DEMARCAÇÃO DE
ESTACIONAMENTO COM   105,00 3,00 315.00

 



2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Teimo de (:ontmto é de 12 (doze) meses, com início na data de 08/11/2018 e
encenamento em 08/11/2019, sem direito a prorrogação.

3.CLAUSULATERCEIRA-PREÇO
3.1. O valor total anual estimado da contratação é de R$121.773,01 (cento e vinte e um mil, setecentos e
setenta e três reais e um centavo).

3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida, de
acordo com a proposta comercial da CONTjtATADA, multiplicado pela quantidade efetivamente utilizada
no período

3.3. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administmção, frei, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objelo da contratação.

4. CLÁUSUI,A QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, pm'esta
no orçamento da União, para o exercício de 20 18, nas classificações abaixo:

Programa: 12.364.2080.4002.0042; Ptres: 108367; Fonte: 0100000000,0250262460; Natureza: 339039
Programa: 12.364.2080.20RK.0042, 12.364.2080.20GK.0042; Pares: 108366,108365; Fonte: 8 1 00000000,
8250262460, 02801531 63; NatuKza: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natunza, cuja alocação será feita no início de cada exercício finanwiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATAN'l'E são realizados em confomndade com a Lei n' 8.666/1993 e
conÊomie disponibilidade de recursos 6nanwiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças(DCF),
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos deconentes de despesas egos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5(cinco) dias
úteis, contados da apresenüção da nota fiscal/futura.

5.2. O pagamento será eíetuado pelo DCF no prazo máximo de 30(cinta) dias, a
materiais/prestação do serviços e da nata fiscal/íbitura, devidamente atestada, a qual

contar,do
d.v/ú:

ncebimento dos

5.2.1. Ser emitida conforme as pnvisões legais e regulamentares vigentes,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF infomiadd

(duas) vias ou mais,
pam a habilitação e

4

 
LAR(JURA DE IOCM. COM TINTA
ABASEDERESINAACRILICA
PARASINAI.IZAÇÃO
HORIZONTALVIARIA        

48 LIMPEZA FINAL NO LOCAL DOS
SERVIÇOS

M2 1 .7(m,00 0,05 85,00

TOTAL 121.773,01



oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à peúeita
compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por ege em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como limo protocolo de
recebimento, aviso de rewbimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais acasos de..pagamento provocados exclusivamente pela
AdministJração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização íinanceim, e sua apuração se faia desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora senão calculados à taxa de
0,5%(meio por cento) ao mês, ou 6%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas :

''l'x/1001:

365

EM = 1 x N x VP, onde

T = Índice de atualização fínançeim;

TX = Percentual da taxa dejuros de mom anual;

EM = Encargos moralórios;

N = Número de dias ente a data prevista pala o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atmso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por acaso, os autos devemjer
mstnúdos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente ''que adotaiá as providências pam verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data da pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária(OB)
para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de e6etuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota fiscal aposentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dosserviços.

5.6. Quando do pagamento, será eÊetuada a retenção üibutária, nos tempos da legislação aplicável

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de QualquerNatunza(ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável .
5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei

previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA .

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA seta precedido de
prowsso administrativo em que sela garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiras os diKiü)s ou créditos d:fonentes do contmto.

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fomewdor enquanto estiver 11fádbnk de liquidação qualquer

obrigação ânanceim que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadunpi7ncia contratual.



5.10. No interesse da Administração podeis oconer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fómtula:

lqTX/100
365

D = 1 x N x VP, onde

1= Índice de atualização Hmanceira;
TX = Perwnhal da taxa de desconto:

D = Desconto por antecipação;
Número de dias ente a data prevista pam o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado;

VP = Valor da parcela a ser antecipada.
N

5.10.2. Nas contmtações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entra as partes.

5.11. O pagamento sela eüetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Instnimento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos
no Temia de ReÊeíência, confomie orientado na Instrução Nomlativa SEGES/MPDG n' 05/2017

6.CLAUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. Os preços convencionados, nos tempos da proposta homologada, serão Hlxos pelo prazo de 12(doze)
meses, contitos do início da vigência deste contmto, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste dos
preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE
6.2. Pam o primeiro reajuste sela considemdo o índice acumulado no período compreendido entre o mês de
início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste .

6.3. Para os reajustes subsequentes senão considemdo os índices acumulados no período compreendido entre
o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências, respeitando o
interngno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do pnsente contrato.

6.4. A CONTRATADA perdeis o direito de exigir, retroadvamente, o reajuste dos preços contratados se não
solicita-lo aé, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência.

6.4.1. Ultrapassando este prazo os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a partir da
datadasoliçitação

6.5. Os reajustes serão normalizados por meio de apostijamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contmto.

7. CLÁUSULA SÉTIMA GARANTIADEEXECUÇAO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e 3(tios) meses após o témiino da vigência contratual,
devendo ser nnovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

7.1.1. A CONTjtATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 1 0 (dez)
igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou
gamntia ou fiança bancária, no valor cormspondente a 5%(cinco por

7.1.2. A garantia, qualquer que sda a modalidade escolhida,

úteis

6 pagamento

prom)Sáveis por
'contido, comprovante
dívida pública,seguro-
valor total do contento;

de



a) Prduízos advindos do não cumprünento do obUeto do contrato;

b) Prquízos diretos causados à CONTRATANTE deconentes de culpa ou dolo durante a
execução do contmto;

c) Multas moíatórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações üabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber; '

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 16. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta específica
com coneção monetária, em favor do CONTRATANTE;

7.1.5. A inobservância do prazo fixado pam apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07%(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento);

7.1.6. O atraso superior a 25(vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do conüato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÉomne dispõem os
incisos l e ll do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993;

7.1.7. O garantidos não é parte para fíguia em processo administrativo instaurado pelo
CONTjiATANTE com o objetivo de apurar pmluízos e/ou aplicar sanções à CONTjiATADA;
7.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apóliw, carta fiança ou autorização pam o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declamção da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
conUato;

b) 30(pinta) dias após o témlino da vigência do contmto, que poderá ser estendido em caso de
oconênçia de sinistro.

7.1.9. O contratante executará a garantia na 6omta prevista na legislação que mge a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias üabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o Him do segundo mês após o encenamento da vigência contmtual, a garantia será
utilizada pam o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONA'RATANTE, confomte
estabelecido na Instrução Nomtativa SEGES/MPDG n' 05/2017

7.2. A gamntia que se refere esta cláusula teú seu valor reforçado a cada repactuação, devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as mdomções que forem feitas no valor do conüato.

7.3. Fica autorizada a CONTRATAN'lE a reter, a qualquer tempo, a gamntia na fomla prevista na Instrução
Nomiahva SEGES/MPDG n' 05/2017.

8.CLAUSULAOITAVA REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONA.RATADA será o de empreitada por
preço unitário- Os materiais que serão empregados são aqueles pnvistos no Termo de Referência, anexo do
Edital

9.CLAUSULANONA OBR]GAÇOESDACONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contmtada,
conüatuais e os tempos de sua proposta.

.rdo com as cláusulas

9.2. Exercer o acompanhamento
anotando em registío próprio as

e a âscalização dos serviços, por se]
íàlhas detectadas, indicando dia, mês

'especialmente designado,
bem como o nome dos

/



empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente pam as
providências cabíveis.

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando pmzo pam a sua coneção

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serwço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatum fomecida pela contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n' 5/2017

9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela
Contratada pam o fiel cumprimento do contrato.

9.7. Autorizar o acesso, às suas dependências, dos empregados da Contmtada alojados para prestar os
serviços contratados, desde que credenciados e devidamente identificados por cmchá

9.8. EÉetuar diaiíamenle, ou quando julgar necessário, inspeções nos locais em que estão sendo realizados os
serviços, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, limpeza e asseio, bem
como se os serviços estão sendo realizados dentro das condições e descrições pactuadas.

9.9. Encaminhar à Conüatada a Ordem de Serviço(OS) acerca do(s) serviço(s) a ser(em) executado(s),
contendo informações como número, descrição do problema, responsável no local, nsponsável pela
autorização, responsável técnico pelo serviço, data, local, discriminação dos serviços com unidade e
quantidade, ente outras.

9.10. Enviar fiscal ao local da solicitação dos serviços pam atestar a realização dos mesmos

10. CLÁUSULA DECIMA OBRIGAÇOESDACONTRATADA
10.1. Executar os serviços confomie especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumpíiinento das cláusüas contratuais, além de fomewr os mateHais e equipamentos, üenamentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, confomie o Tempo de Referência, sua
proposta e este Termo de Contmto

l0.2. Reparar, çonigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verifícanm vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos makriais empregados.

l0.3. Manter o empngado nos horários predeterminados pela Administração

l0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, de acordo com os aú. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contmtante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contmtada, o valor
conespondente aos danos safados.

l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a senm executados, em
confomiidade com as nomlas e detemünações em vigor.

l0.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uni6onnizados e identificados por meio de
encha, além de prevê-los com os Equipamentos de Proteção Individual(EPD, quando Êor o caso.

l0.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que
adenüaíão o órgão pam a execução do serviço

I0.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previden$iãrias, üibutárias e as demais
previstas na legislação específica, cqa inadimplência não üansÊere responsabil/jade à Contratante .



l0.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no pmzo âxado
pelo Fiscal do contmto, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relahvas à
execução do serviço, confomte descrito no Tempo de Reüeíência e neste Tempo de Contrato

IO.IO. Insüuir seus empngados quanto à necessidade de acatar as normas intimas da Contratante.

IO.ll. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nâo
executar atividades não abrangidas pelo contmlo, devendo a Contmtada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

IO.12. Relata à Contratante toda e qualquer irregularidade veriâcada no decorrer da prestação dos serviços;

IO.13. Não pemtitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezasseis anos, exçeto na condição de
aprendiz pam os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

IO.14. Manter durante toda a vigência do contmto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualinlcação exigidas na licitação;

IO.15. Guardar sigilo sobre todas as infomiações obtidas em decorrência do cumprimento do contmto;

IO.16. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento ao obUeto da licitação, excito quando ocornr algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1'
do aü. 57 da Lei n' 8.666, de 1993.

IO.17. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponíveis pam a realização do obleto
dalicitação.

IO.18. Disponibilizar, pam emissão e envio da Ordem de Serviço OS, meios que possibilitem o contado
imediato entre a Contratante e a Contratada, tais como endenço completo, números de telefone âxo, móvel,
e-mail, etc.

IO.19. Iniciar o atendimento da Ordem de Serviço emitida pela Contmtante no prazo de até 5 (cinco) dias,
para os serviços considerados nomiais, e no prazo máximo de até 24(vinte e quatro) horas, para serviços
considemdos emeqenciais-

I0.20. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7' do
Decreto n' 7.203, de 2010;

I0.21. Arca com todas as despesas de estadia, alimentação, transporte, hajas exüas, adicionais e demais
encargos inerentes à mão-de-obra e da aquisição de materiais.

l0.22. Relatar à fiscalização a necessidade de quaisquer outros serviços não constantes da Ordem de Serviço,
assim como eventuais problemas e/ou irregularidades constatados durante a execução dos serviços, cuja
solução dependa de autorização pam execução ou de providências por parte da Contratante .

l0.23. Executar os serviços que impliquem deslizamentos de enegia, e outros que possam comprometer o
nomial fimcionamento dos serviços acadêmicos, em dias e/ou horários em que não houver expediente,
quandosolicitado.

l0.24. Manter vínculo empregatício fomlal com seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de
salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de
seguros e indenizações, taxas e üibutos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que
possam ser vítimas quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na li:gígl!!ção trabalhista.

I0.24.1. A inadimplência da Contratada pam com esses encargos não tlánsÊre à Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obyeto do
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l0.25. Manter quadro de pessoal suficiente pam executar no mínimo 3 dentes de trabalho simultâneas pam o
atendimento dos serviços, sem interrupção, sela por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, íàlta
ao serviço e demissão de empregados, que não grão em hipótese alguma qualquer ralação de emprego com
esta instituição, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e
obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

l0.26. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela Contratante e
independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qua]quer proâssiona] integrante das equipes de
trabalho cuja atuação, pemianência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço Público

l0.27. Apresentar seus empregados, na execução dos serviços ora contratados, devidamente uniformizados,
identiâcando-os através de crachás, com fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível

l0.27.1. A Contratada não poderá repassar os custos de quaisquer dos itens de unifom)e e dos
equipamentos de proteção individual aos seus empregados

l0.28. Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, a quitação das obrigações trabalhistas .

] 0.29. Fomecer transporte pam lodos os seus proâssionais

[0.30. Devolver à Contratante todo material nmovido que esüUa em condições de utilização.

l0.31. Realizar limpeza periódica e anal no local dos serviços e dar destino anal apropriado aos resíduos,
bem como remover equipamentos empregados nos serviços.

1 0.32. instruir todos os fiincianários que prestarem ser'aços nas dependências da Contmtante a zelar pelo
paüimõúo público, bem como manter respeito para com os servidores, professores, alunos e visitantes

[0.33. E]aboiar o Relatório Técnico Mensal -- R.TM, caso so]icitado peia Contíalante, que deverá conter:

l0.33.1. Discriminação dos serviços executados, com identificação de equipe, equipamentos, data e
local dos mesmos;

l0.33.2. Medições efetuadas ao témlino dos serviços;

l0.33.3. Resumo das anomialidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia, greves
problemas no Uansporte, etc;

l0.33.4. Resumo dos serviços executados com pendências, as razões de sua existência e os que
dependam de solução por parte da Contratante;

l0.33.5. Relação de equipamentos, componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste;

l0.33.6. Sugestões sobre manutenção preventiva e corretiva ou modemizações cujas necessidades
tenham sido çonstaladas.

]0.34. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados a Contmtante e/ou a terceiros, por
seus empKgados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

l0.35. Manter o Diáho de Obras sob a sua responsabilidade, onde serão Kgistradas todas as ocorrências
concementes ao desenvolvimento dos trabalhos, caso solicitado pela Contratante .

l0.36. Repor, no pmzo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de msponsabilidade,
qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado au extmviado por seus
empregados.

l0.37. Observar as recomendações apresentadas
dos cütérios de sustentabilidade ambiental na

Administração Pública.

na Instrução Normativa SLWiÜ n' 01/2010, que trata
aquisição de bens, contrataçãyde serviços ou obras pela



11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
EXECUÇÃO

DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPA] ;NTO DA

11.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de fomla a assegumr o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Conüatante, especialmente
designadas, na fomla dos ans. 67 e 73 da L.ei n' 8.666, de 1993, e do art. 6' do Decreto n' 2.271, de ] 997

11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
console da execução dos serviços e do contrato
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser Balizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência e neste Tempo de Conüato.

11.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instnlmentos de
controle, que compreendam a g ad: 47 e no Anexo V. item 2.6. i.
ambos da IN n' 05/2017

1].5. A âscalização técnica dos contmtos avaliará constankmente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado(IMR), con6omle modelo previsto no Anexo XXX, ou outro
instrumento substiüito para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contmtada:

a) não produzir os nsultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades conüatadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

11.7. Durante a execução do obHeto, o físca] técnico deverá monitoras constantemente o dvel de qualidade
dos serviços pam evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a oorreção das íàltas,
fãhas e inBgulalidades constatadas.

11.8. O fiscal técnico deverá aposentar ao proposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.

[[.]O. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
confomudade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, Ksultante exclusivamente de htores impnvisíveis e alheios ao controle do prestador.

1 1.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconfomiidade da pnstação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos flores redutoKS, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas
no ato convocatória

11.12. O fiscal técnico poderá balizar avaliação diáha, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
sda suâciente pam aferir o desempenho e qualidade da pmstação dos serviços.

1 ] .13. O ülsca] técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à píoduüvidade efetivamen® realizada, respeitando-se os limites de aitemção dos
valores contratuais previstos no $ 1' do aít. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

11.14. A confomudade do material a ser utilizado na execução dos
juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação
estabelecido no Tenno de Referência, na proposta e neste Tempo de
quantidades e especiâçações técnicas, tais como: marca, qualidade e fomla
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ser veriâcada
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11 .15. O representante da(:ontratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adorando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993

11.16. O descumpiünento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contmtada ensdaiá a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência, neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contmtual, confomie disposto nos artigos
77 e 80 da Lei n' 8.666, de 1993

11.17. A fiscalização de que tmta esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive pemnte terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que nsultante de imperfeições técnicas, vícios
redibilórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em conesponsabihdade da Conüalante ou de seus agentes e propostos, de conÊomiidade com o art. 70 da Lei
n' 8.666,de 1993

11.18. A designação dos fiscais e do gestor do Contento dar-se-á mediante portaria ou ato nomiahvo
equivalente da administmção da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Adminisüação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
à Contratada as sanções previstas no item 2 1 do Edital

13. CLÁUStJLA DÉCIMA TERCEIRA RESCISÃO

13.1. O presente Tempo de Contrato poderá ser nscindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem ptmluízo da aplicação das
sanções previstas no Tempo de Referência, anexo do Edital .

13.2. Os casos de rescisão contmtual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à pré'üa e ampla defesa.

13.3. A CON'l"RATADA reconhece os direitos da CONTRATAN'rE em caso de rescisão administmtiva
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1 993

13.4. O tempo de rescisão, sempre que possível, será prendido de

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

]3.4.2. Relação dos pagamentos já eÊetuados e ainda devidos;

13.4.3. ]ndenizações e multas

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA DASIJBCONTRATAÍ''Ã0

14.1. Será admitida a subcontratação dos itens 02, 07 e 40 do Quadro Estimativa. Este item corresponde a
3,56% do valor total, nas seguintes condições:

14.1.1. E vedada a sub-rogação completa ou da parola principal da obrigação

14.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista,
necessáriosà execução do obyeto.

14.3. Em qualquer hipótese de subcontíaüção, pem)anece a
peúeita execução contmtual, bem como pela padronização, pela
centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a

responsabilid; da Contmtada pela
pelo gerenciamento
e coordenação das
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atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontmtação.

14.4. As microempresas e/ou empresas de pequeno porte a serem subcontratadas serão indicadas e
qualiâcadas pela licitante melhor classincadajuntamente com a descrição dos bens e/ou serviços a serem por
elas âomecidos e seus respectivos valores, no caso da hipótese prevista no art. 48, 11, da LC 123/20061

14.5. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontmtação

14.5.1. Aposentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte subcontratadas, sob pena de nscisão, ap]içando-se o prazo para regularização previsto no $ ]' do
art. 4' do Decreto n' 8.538, de 2015;

14.5.2. Substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30(cinta) dias, na hipótese de extinção da
subcontratação, mantendo o perwntual originalmente subcontmtado até a sua execução total,
notiãcando a Contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a
inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará rosponsável pela execução da parola
originalmente subcontratada.

14.6. Não sela aplicável a exigência de subcontratação quando a licitante for qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte.

15. CI.ÁUSUI.A DÉCIMA QUinTA VE.DAÍ'oE.q

15.1 E vedado à CONTRATADA

1 5.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contento para qualquer opemção fínanceim;

15.1.2. 1ntenomper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais altemções contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contmhais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, aé o limite de 25%(vinte e cinco por unto) do valor inicial
atualizado do contmto.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atua]izado do contrUo.

16.4. E admissível a faisão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que soam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original, soam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja piduízo à execução do obUem
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contmto.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA PTTltT .TÍ' A f' AÍ)

1 7.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento/por)extmto, no Diário
Oíícial da União, no pmzo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.



18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. O Foro pam solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Tempo de(:ontmto será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis(Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para âmieza e validade do pactuado, o presente Termo de Contmfo Éoi lavrado em 2(duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem

Florianópolis, 08 de novembro d!.llÉ)18.

\
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